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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO. ALEGAÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO JUSTIFICADO POR ESTADO DE 
NECESSIDADE. INADEQUAÇÃO DO WRIT COMO 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE OPORTUNIZAÇÃO DE 
MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em benefício de MOACIR 
RODRIGUES DA SILVA contra decisão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais que não conheceu de habeas corpus 
anterior, no qual se discutia a rescisão do Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP) devido ao suposto descumprimento 
da obrigação de prestação de serviços à comunidade, fixada em 
240 horas. A defesa sustenta descumprimento justificado em 
razão de estado de necessidade e aponta defeitos na 
formalização do acordo, notadamente a ausência de prazo e 
local designados para o cumprimento da obrigação. Requer o 
restabelecimento do ANPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a adequação do habeas corpus para discutir a 
rescisão do ANPP;
(ii) analisar a existência de flagrante ilegalidade na decisão que 
rescindiu o ANPP sem oportunizar a manifestação da defesa, em 
violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
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do Supremo Tribunal Federal não admite o uso do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A rescisão do ANPP depende do respeito aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, sendo 
indispensável a intimação prévia da defesa para se manifestar 
sobre o pedido de rescisão formulado pelo Ministério Público.
5. No caso, verifica-se flagrante ilegalidade na rescisão do ANPP 
sem prévia intimação da defesa para justificar o alegado 
descumprimento, o que impõe o reconhecimento da nulidade da 
decisão.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECONHECER A NULIDADE 
DA DECISÃO QUE RESCINDIU O ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL, DETERMINANDO A PROLAÇÃO DE 
NOVA DECISÃO, COM PRÉVIA INTIMAÇÃO DA DEFESA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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do Supremo Tribunal Federal não admite o uso do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A rescisão do ANPP depende do respeito aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, sendo 
indispensável a intimação prévia da defesa para se manifestar 
sobre o pedido de rescisão formulado pelo Ministério Público.
5. No caso, verifica-se flagrante ilegalidade na rescisão do ANPP 
sem prévia intimação da defesa para justificar o alegado 
descumprimento, o que impõe o reconhecimento da nulidade da 
decisão.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECONHECER A NULIDADE 
DA DECISÃO QUE RESCINDIU O ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL, DETERMINANDO A PROLAÇÃO DE 
NOVA DECISÃO, COM PRÉVIA INTIMAÇÃO DA DEFESA.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em benefício 
de MOACIR RODRIGUES DA SILVA, em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HABEAS CORPUS nº 
1.0000.24.128371-2/000).

Consta dos autos que o Juízo da execução revogou o ANPP diante do 
descumprimento de uma das condições fixadas pelo órgão ministerial, consistente na 
prestação de serviço à comunidade pelo período de 240 (duzentos e quarenta) 
horas.

Contra tal decisão, a defesa impetrou habeas corpus na origem, que 
não foi conhecido.

No presente habeas corpus, a defesa sustenta que não 
houve descumprimento imotivado das condições impostas, posto estar o impetrante 
em estado de necessidade.

Aduz "defeito no negócio jurídico processual", porquanto o Juízo da 
execução não teria fixado início e termo para prestação ou o órgão ao qual o 
impetrante deveria se apresentar para a referida prestação.

Nestes termos, requer a concessão da ordem para restabelecer o 
Acordo de Não Persecução Penal.

Foram prestadas informações (fls. 218-247).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem de 
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ofício.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Assim, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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O acórdão impugnado encontra-se assim fundamentado (fls. 11-15):

Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor de MOACIR 
RODRIGUES DA SILVA, contra ato da MM. Juiz de Direito da Vara de 
Execuções da Comarca de São Lourenço/MG.

Narram as impetrantes que foi oferecido ao paciente acordo de não 
persecução penal, o qual foi devidamente homologado, tendo o 
paciente passado ao cumprimento das cláusulas.

Ocorre que o pai do paciente adoeceu de maneira severa, vindo a 
falecer, de modo que o paciente passou a ter dificuldades financeiras, 
se tornando ele o único provedor de sua família, tendo então seu 
trabalho impossibilitado o cumprimento da prestação de serviços 
comunitários.

Destacam as impetrantes que o juízo primevo não oficiou órgão nem 
intimou o paciente para o início do cumprimento, que o Ministério 
Público não determinou o modo ou local que esta obrigação deveria 
ser cumprida e ainda que o paciente requereu por diversas vezes pela 
substituição da prestação de serviços pela prestação pecuniária.

Afirma também que o paciente cumpriu com quase todas as cláusulas 
do ANPP, defendendo que, de acordo com entendimento 
jurisprudencial, o inadimplemento justificado não deverá rescindir o 
acordo.

Por tais razões, requer o deferimento da ordem para que seja cassada 
a decisão que rescindiu o ANPP.

[...]

Cabe-me, inicialmente, ressaltar que prevalece na jurisprudência 
entendimento no sentido de que não se admite a impetração do 
Habeas Corpus, quando utilizado em substituição ao recurso 
adequado, o que autoriza o não conhecimento do writ, excepcionados 
casos em que se constate flagrante ilegalidade, a fim de que a 
concessão da ordem seja realizada de ofício.

Este entendimento visa preservar a utilidade e eficácia do remédio 
constitucional referido, destinado a proteger a liberdade da pessoa, 
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, bem como 
assegurar a utilização da via correta do Agravo em Execução Penal, 
conforme fixado em norma própria (art. 197 da Lei de Execução 
Penal), que possui, inclusive, caráter mais amplo.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

"(...) A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem, de 
ofício." (HABEAS CORPUS Nº 553.572 - PR; Relator(a): Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO; Julgamento: 10/03/2020; 
DJe 24/03/2020)

A propósito, o TJMG:

EMENTA: HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO PENAL - ANÁLISE 
DE INCIDENTES DA EXECUÇÃO - VIA INADEQUADA. As 
matérias relacionadas à execução de pena devem ser objeto de 
recurso de Agravo em Execução Penal, não se admitindo, 
portanto, a utilização de Habeas Corpus como substitutivo de via 
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recursal própria. (TJMG - Habeas Corpus Criminal 
1.0000.21.214248-3/000, Relator(a): Des.(a) Maurício Pinto 
Ferreira, 8ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 25/11/2021, 
publicação da súmula em 26/11/2021)

Nesse sentido o Habeas Corpus, em substituição do recurso 
próprio, só poderá ser analisado se constatada, de plano, 
manifesta ilegalidade que implique ofensa ao direito de liberdade 
do paciente, o que não se verifica no presente caso.

Isto porque, o magistrado da execução consignou os motivos que 
levaram a entender pela revogação do acordo de não persecução 
penal (ANPP), isto é, o descumprimento de uma das condições 
fixadas pelo órgão ministerial, consistente na prestação de 
serviço à comunidade pelo período de 240 (duzentos e quarenta) 
horas (doc. de ordem 23).

Destaque-se, ainda, eventual análise acerca da eventual ausência 
do descumprimento do acordo demanda a análise minuciosa das 
provas constantes dos autos, o que é incabível nesta via.

Desta forma, no caso dos autos, não se observa ilegalidade a ser 
sanada, uma vez que, além de a matéria em discussão referir-se à 
execução penal, qualquer manifestação deste Tribunal nesse sentido 
caracterizaria indevida supressão de instância.

Com tais considerações, NÃO CONHEÇO DA ORDEM IMPETRADA.

O Tribunal de origem deixou de conhecer da ordem impetrada por não 
verificar nenhuma ilegalidade flagrante, pois o magistrado teria considerado, para a 
revogação do acordo de não persecução penal, o descumprimento de uma das 
condições fixadas pelo Ministério Público. 

Não obstante, embora seja possível a rescisão do acordo de não 
persecução penal, necessário oportunizar à defesa a manifestação acerca do pedido 
formulado pelo Ministério Público, para fins de preservação do contraditório e da 
ampla defesa. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO. NECESSIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO DA DEFESA. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", inseriu o 
art. 28-A, no Código de Processo Penal, que disciplina o instrumento 
de política criminal denominado Acordo de Não Persecução Penal.

3. Muito embora seja possível a rescisão do acordo de não persecução 
penal (§10 do art. 28-A do CPP), necessário, para preservação dos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, 
oportunizar à defesa a manifestação acerca do pedido formulado pelo 
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Ministério Público.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reconhecer a nulidade da decisão que rescindiu o acordo de não 
persecução penal, devendo outra ser proferida, intimando-se, 
previamente, a defesa do paciente, em respeito aos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

(HC n. 615.384/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 11/2/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PARA JUSTIFICAÇÃO. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Muito embora o acordo de não persecução penal (ANPP) seja 
passível de rescisão quando descumpridas quaisquer das cláusulas 
estipuladas, é necessário, para preservação dos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizar à parte 
a manifestação acerca do pedido formulado pelo Ministério Público.

2. A providência é pertinente ante o objetivo do instrumento de política 
criminal, de proporcionar celeridade e eficiência ao sistema de justiça, 
e eventual ocorrência de caso fortuito ou motivo de força maior 
justificaria a revisão judicial dos termos do ANPP, a depender das 
alegações apresentadas e de fato superveniente.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 796.906/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas, acolhendo o 
parecer ministerial, concedo a ordem de ofício para reconhecer a nulidade da 
decisão que rescindiu o acordo de não persecução penal, devendo outra ser 
proferida, eventualmente, intimando-se previamente a defesa do paciente, em 
respeito aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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